PROJETO DE LEI Nº 02/2021


Data: 18 de janeiro de 2021


Cria alínea “f” ao inciso III do art. 65 da Lei Municipal nº 2.284, de 18 de dezembro de 2013, e dá outras providências.
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ACACIO AMBROSINI – PATRIOTA e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, em conformidade com o artigo 108 do Regimento Interno, propõem o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica criada a alínea “f” ao inciso III do art. 65, da Lei Municipal nº 2.284/2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65...
...
f) genitor de criança ou adolescente e representante legal de pessoa com deficiência, que tenha impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 18 de janeiro de 2021.
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JUSTIFICATIVAS


As pessoas com deficiência, seja de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, possuem despesas com tratamentos, aparelhos, medicamentos, consultas médicas ou objetos de uso exclusivo, na busca por qualidade de vida. Mediante esses fatos, conclui-se que, estas pessoas e seus familiares precisam superar inúmeros obstáculos e dificuldades para manter uma vida saudável e digna, desafios que envolvem empenho, dedicação e dispêndio de recursos.

Sabe-se que a maioria das pessoas com deficiência não estão habilitadas a residirem sozinhas, neste seguimento este Projeto de Lei visa incluir os pais ou o representante legal destas pessoas, incluindo as crianças e adolescentes, como hipótese de isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbano – IPTU, uma vez que atualmente a legislação municipal faz menção apenas ao proprietário portador de deficiência física ou mental, incapacitante para o trabalho. 

Cumpre assinalar que a Constituição Federal não veda a iniciativa do Poder Legislativo sobre matéria tributária.

No mais, a Lei Orgânica do Município de Sorriso/MT, dispõe em seu artigo 12, inciso I, que cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias da competência do Município especialmente sobre sistema tributário, arrecadação, distribuição e aplicação de suas rendas.

No mesmo sentido, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 7.616, de 3 de janeiro de 2002, do Estado de Mato Grosso. Prorrogação de prazo.
- Improcede a alegação de que a lei estadual ora atacada, por dizer respeito a matéria tributária, seria da iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo Estadual pela aplicação aos Estados do disposto, no tocante ao Presidente da República, no artigo 61, § 1º, II, "b", da Constituição, o qual seria aplicável aos Estados-membros. E improcede porque esse dispositivo diz respeito apenas à iniciativa exclusiva do Presidente da República no tocante às leis que versem matéria tributária e orçamentária dos TERRITÓRIOS. (...) (ADI 2599 MC / MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min Moreira Alves, j. em 07/11/2002, unânime, DJU de 13/12/2002, p. 59).” 

Ante o exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei Municipal.




Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de janeiro de 2021.
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